PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 542, DE 2023.
De autoria da Deputada Clarice Ganem, o projeto em epígrafe objetiva Proibir o exercício de cargo, emprego ou função pública por pessoa condenada pelo crime de maus-tratos contra animais. 
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 23ª a 27ª Sessões Ordinárias de19 a 26./04/2023, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem à propositura para análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, mas, contudo a proposta do Projeto de Lei em epigrafe não é de competência concorrente como anuncia a Constituição Federal.

Apesar da Justificativa da nobre deputada basear-se na questão ambiental e proteção da fauna e flora, as proteções pretendidas à Administração Pública pelo Projeto de Lei por crimes de maus-tratos a animais são objetivamente de âmbito do direito constitucional, penal e administrativo, no qual, qualquer imposição de pena impedimento aos cidadãos pelo estado, mesmo que na vedação para ocupação de cargos públicos há impacto no artigo 22, I da Constituição Federal em vigência.
Ademais, diz o artigo 37 da CF, inciso “I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei”, e inciso “II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma previstas em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração”.
As regras proibitivas para ocupação de cargos públicos, na esteira da hierarquização das leis, são de competência de regras constitucionais e leis infraconstitucionais, e no caso, já há previsões de impedimentos para aqueles condenados pela Justiça Penal por ocasião de crimes praticados, não importando o tipo de crime.

A norma constitucional possui um rol taxativo de requisitos para a cassação dos direitos políticos, e a condenação penal é um elemento “numerus clausulos”.

A interpretação da regra constitucional para atos de impedimento para ocupação de cargo público é a perda dos direitos políticos, já que os ocupantes de cargos públicos tem o direito constitucional de participação, e, havendo a perda deste direito é que de fato se transforma num impeditivo.
Também se considera uma condição básica para assumir um cargo público, o pleno gozo do exercício dos direitos políticos. Portanto, o principio e a regra constitucional é dada pela interpretação do artigo 15 da Constituição Federal.
Diz o inciso III do artigo 15 da CF;

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de:

I - ...

II - ...

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos;

O conjunto normativo de São Paulo sobre o tema tem conexão com o principio constitucional acima mencionado, a este respeito disciplinou o artigo 47 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto do Servidor) os requisitos para que o servidor possa tomar posse em cargos públicos, sendo desnecessária agregação de objeto penal.
Por outro lado, é de suma importância que o debate do Projeto de Lei se prenda a base da Constituição e do direito penal, uma vez que buscar criar regras administrativas com base em um tipo penal como fator impeditivo, fica vinculado a este tema, e não ao tema ambiental. 

Qualquer cidadão ao ser condenado, com transito em julgado, recebe do Estado uma pena, entre elas a perda dos direitos políticos, e os efeitos duram porquanto durarem os efeitos da condenação por decisão judicial. A lógica é que, caso seja cumprida a pena, e retomando os direitos políticos, o sujeito não pode receber mais nenhuma vedação de direitos como punição do estado. Se o fizer o estado ferirá princípios constitucionais dos direito políticos constitucionais e dos direitos humanos.

Se o sujeito não está impedido constitucionalmente de prestar concurso público, também não está impedido de ser nomeado em cargo de comissão. O critério como elemento subjetivo do estado ao nomear pessoas, caberá ao gestor público.
A vedação ao exercício de um direito político também é uma espécie de punição, e no caso a lei estadual não pode criar dupla penalização, de um crime tipificado em Lei Federal. 

A doutrina penal considera a duplicidade de condenações pelo mesmo fato uma violação o princípio ne bis in idem, de modo que deve prevalecer a condenação mais benéfica ao réu, independentemente da ordem cronológica do trânsito em julgado.

A SÚMULA 241 do STJ veda que um mesmo fato da folha de antecedentes criminais seja utilizado em dois momentos na dosimetria da pena.
O princípio ne bis in idem preconiza que ninguém deve ser punido mais de uma vez pelo mesmo fato, servindo como limitação do direito-dever que o Estado tem de punir diante da violação da norma penal.
Ou seja, impedir um sujeito condenado a tomar posse em cargo público, só é possível se este sujeito tiver a perda dos direitos políticos pelo período em que estiver cumprindo a pena, e se a lei considerar os condenados com transito em julgado impedidos de elegibilidade por período determinado, como no caso impõe a da “Lei Ficha Limpa” por exemplo.
A proposta do projeto de lei em tela é em suma, um comando legal para impedir que condenados por crimes de maus-tratos de animais sejam novamente punidos e não tenham direitos políticos de ser tonarem servidores públicos.

Além de, grosso modo, haver em tese o esbarramento na inconstitucionalidade, há no mérito questionamentos sobre sua eficácia enquanto propósito.

Pretende-se punir os agressores de animais com impedimentos de se tornarem servidores públicos. 

No entanto, esta lógica não dialoga com a outra lógica do estado que é a correção dos criminosos que devem ser reinseridos na normalidade do comportamento social que dele se espera para boa convivência em respeito às leis. 
Muitos condenados na Justiça de pequenas causas recebem como medida corretiva à prestação de serviços públicos a comunidades, e tais iniciativas do sistema penal são exatamente para que haja recuperação do delituoso. Muitas vezes os serviços são prestados em locais e serviços públicos. Evidente que não se trata da mesma coisa, mas se a ideia do projeto de lei é preservar a administração pública, em tese tirariam do sistema penal formas corretivas dos reeducandos. Os condenados nem sempre recebem a perda dos direitos políticos. 
Desta forma, não há outro remédio para a presente iniciativa, sendo que aos nossos olhos não está compatível com a Constituição Brasileira, possuindo vicio constitucional.
Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 542 de 2023.
Sala das Comissões, em

Relator
Deputado Dr. Jorge do Carmo
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